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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES E FUNDAMENTOS DA CONTRATAÇÃO 

 

A etapa de planejamento de uma contratação visa compatibilizá-la com o planejamento 

e com as leis orçamentárias do município, bem como abordar todas as considerações técnicas, 

mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação. 

O Termo de Referência (TR) é o documento necessário para a licitação de bens e 

serviços que, contendo os parâmetros e elementos descritivos constantes no art. 6º, inciso 

XXIII, e, sendo o caso, no art. 40, § 1º, ambos da Lei Federal n. 14.133/2021, sintetiza as 

principais decisões e informações acerca do objeto a ser contratado, a definição da estratégia 

para a seleção da proposta, bem como as condições que regerão a futura contratação. 

Apesar de previsto, a princípio, como documento integrante da fase preparatória das 

licitações, o Termo de Referência também pode estar compreendido no processo de 

contratação direta, conforme disposto no art. 72, inciso I, da Lei Federal n. 14.133/2021, 

situação que, conforme demonstrar-se-á posteriormente, é verificável neste processo: 

 
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade 
e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, 
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; [...] 

 

Assim, o presente Termo de Referência configura-se como parte integrante da 

instrução do processo de contratação direta já iniciado pelo documento de formalização de 

demanda, que estabeleceu como justificativa da necessidade: 

O município enfrenta desafios na gestão educacional que demandam ações 
coordenadas e suporte técnico especializado. Uma das principais necessidades é a 
revisão, atualização, adequação e implementação da proposta curricular da rede 
municipal às diretrizes nacionais, estaduais e regionais. Esse processo visa não 
apenas ajustar o currículo, mas também garantir que os conteúdos e práticas 
pedagógicas estejam alinhados às realidades locais e às necessidades dos alunos, 
promovendo conteúdos relevantes e coerentes com as normas vigentes. 
Além disso, a gestão eficiente dos sistemas educacionais exige apoio técnico contínuo 
e qualificado, que permita a operacionalização de políticas públicas e a resolução de 
questões práticas nas escolas. Esse suporte técnico contribui para a agilidade e 
fundamentação de decisões estratégicas, assegurando a eficácia e eficiência das 
ações educacionais no município. 
O acompanhamento das metas estabelecidas no Plano Municipal de Educação (PME) 
é uma prioridade. Para isso, é fundamental realizar o levantamento de dados 
educacionais oficiais, elaborar notas técnicas e desenvolver análises que subsidiem o 
monitoramento e a avaliação contínuos das estratégias implementadas, garantindo 
que as metas não permaneçam apenas como intenções documentais, mas sejam 
efetivamente alcançadas. 
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A correta aplicação da metodologia do ICMS Educação é outro aspecto central. Essa 
abordagem impacta diretamente os indicadores de qualidade e a arrecadação de 
recursos necessários para melhorias na rede municipal de ensino. Uma assessoria 
técnica na compreensão e aplicação de metodologias é indispensável para otimizar 
esses indicadores, potencializando os resultados financeiros e educacionais. 
O atendimento às demandas dos Conselhos Municipais e às recomendações emitidas 
pelo Ministério Público de Santa Catarina (MPSC) e pelo Tribunal de Contas do Estado 
de Santa Catarina (TCE-SC) exige organização, assertividade e acompanhamento 
técnico contínuo. Esses órgãos desempenham papéis fundamentais na fiscalização e 
orientação das políticas públicas, e é imprescindível assegurar o cumprimento das 
exigências com planejamento detalhado e suporte adequado. 
A implementação de políticas e programas educacionais, como educação em tempo 
integral, Compromisso Nacional Criança Alfabetizada, Escolas Conectadas, Política 
Nacional de Equidade, Educação para as Relações Étnico-Raciais e Educação Escolar 
Quilombola (PNEERQ), Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva e o Pacto pela Superação do Analfabetismo, requer planejamento 
cuidadoso, elaboração de projetos pedagógicos e suporte técnico para garantir 
resultados concretos e duradouros. Também é necessário realizar estudos de 
viabilidade e oferecer suporte especializado para sua implementação, visando ampliar 
as oportunidades de aprendizagem no município. 
Para alcançar esses objetivos, o planejamento e execução de ações de formação 
continuada, alinhadas às necessidades específicas do município, são indispensáveis. 
Essas formações devem abordar práticas pedagógicas, gestão educacional e 
estratégias de implementação de políticas públicas, promovendo um aprimoramento 
contínuo dos profissionais da educação. 
Outro ponto essencial é a necessidade de orientação técnica para a organização, 
aplicação e análise de avaliações diagnósticas e processuais. Ferramentas como o 
SAEB e o Alfabetiza SC são fundamentais para acompanhar o desempenho escolar e 
definir estratégias pedagógicas para a melhoria da aprendizagem. 
Torna-se imprescindível fornecer orientação técnica para a elaboração, análise e 
interpretação de leis, editais, decretos, resoluções e demais documentos relacionados 
à Educação nos âmbitos federal, estadual e municipal. Esse trabalho deve ser 
realizado em articulação com a Assessoria Jurídica do município e outros setores 
competentes, assegurando que os aspectos legais estejam alinhados às demandas 
educacionais. 
Além disso, as orientações gerais para a organização administrativa e o planejamento 
de encontros coletivos com os profissionais da Secretaria Municipal de Educação são 
ferramentas estratégicas para aprofundar estudos, identificar demandas e orientar 
ações legais, técnicas e pedagógicas. Esse trabalho deve ser realizado em regime de 
colaboração com o governo federal e outras instâncias, objetivando a melhoria 
constante da educação municipal e o atendimento das necessidades da população. 
Diante dessas demandas, a contratação de serviços de assessoria educacional 
apresenta-se como uma solução indispensável. Essa assessoria integra a experiência 
local com a expertise técnica especializada, criando condições para avanços 
significativos na qualidade da educação municipal, alinhando demandas 
administrativas, legais, pedagógicas e financeiras, garantindo que todas as exigências 
e metas sejam atendidas de forma eficaz. 
 

O DFD também definiu que para satisfação da necessidade poderá ser requerido à: 

[...] contratação de empresa especializada para atualização e implementação da 
proposta curricular da Educação Infantil e do Ensino Fundamental da rede municipal, 
serviço técnico para suporte de sistemas (SIMEC, PDDE Interativo, SISCACS, SIGPC, 
PNLD Digital), monitoramento do Plano Municipal de Educação (PME), suporte técnico 
e orientações sobre ICMS Educação, apoio aos conselhos, recomendações do MPSC 
e TCE-SC, assessoria na implementação da Educação em Tempo Integral, assessoria 
em Políticas e Programas do Governo Federal, planejamento e execução do programa 
de formação continuada para professores e gestores municipais, avaliação diagnóstica 
e processual para avaliações de larga escala (SAEB, Alfabetiza SC), suporte técnico 
nas legislações educacionais e apoio a gestão e coordenação escolar. 
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Conforme se verifica pela formalização de demanda, estamos diante de contratação 

de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual, que exigem 

a contratação de profissionais ou empresas de notória especialização, o que fundamenta a 

contratação direta através de inexigibilidade, nos termos do art. 75, III, da Lei Federal nº 

14.133, de 2021. 

 

1.1. PROCEDIMENTO A SER REALIZADO PARA CONTRATAÇÃO DO OBJETO 

 

A partir da definição de que a contratação do objeto supracitado atende a demanda 

exposta, cumpre analisar de que modo o município irá realizá-la. 

Acerca da possibilidade de realização de processo licitatório, sabe-se que a 

Constituição da República Federativa do Brasil, apesar de trazer a licitação como regra para 

as contratações da administração pública, em seu art. 37, inciso XXXI, autorizou o legislador 

infraconstitucional a prever situações em que a contratação poderia ou deveria ser realizada 

sem prévio processo licitatório. 

Nesse cenário, os arts. 72 a 75 da Lei Federal n. 14.133, de 2021 trazem duas 

hipóteses de contratação direta, denominadas dispensa de licitação – quando o certame em 

tese poderia ocorrer, mas o legislador autorizou a administração a não o realizar – e 

inexigibilidade de licitação – quando, em razão da inviabilidade de competição, a licitação seria 

também inviável. 

Exatamente por ser consequência única e direta da inviabilidade de competição, a 

contratação direta por inexigibilidade deve ser a primeira opção analisada quando iniciado o 

processo de contratação. Caso verificada a sua incidência, descartar-se-á as demais; caso 

viável a competição, analisar-se-á a possibilidade de dispensa e, não sendo adotada, far-se-á 

a licitação, conforme leciona Marçal Justen Filho1:  

 
A inexigibilidade é um conceito logicamente anterior ao da dispensa. Naquela, a 
licitação não é instaurada por inviabilidade de competição. Vale dizer, instaurar a 
licitação em caso de inexigibilidade significaria deixar de obter uma proposta ou obter 
proposta inadequada. Na dispensa, a competição é viável e, teoricamente, a licitação 
poderia ser promovida. Não o é porque, diante das circunstâncias, a Lei reputa que a 
licitação poderia conduzir à seleção de solução que não seria a melhor, tendo em vista 
circunstâncias peculiares. Em suma, a inexigibilidade é uma imposição da realidade 
extranormativa, enquanto a dispensa é uma criação legislativa. [...] Como decorrência, 
a conclusão acerca da caracterização da inexigibilidade faz-se em momento 
logicamente anterior ao do reconhecimento da dispensa. Inicialmente, avalia-se se a 
competição é ou não viável. Se não o for, caracteriza-se a inexigibilidade. Se houver 

                                                           
1 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administrativas: Lei 14.133/2021. São 

Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021. p. 959. 
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viabilidade de competição, passa-se à verificação da existência de alguma hipótese de 
dispensa. 

 

Assim, cumprindo analisar primeiramente a eventual necessidade de caracterização 

de inexigibilidade de licitação, situação em que não é possível a realização de processo 

licitatório ante a inviabilidade de competição, extrai-se das lições de Hugo Sales2: 

 
[...] a inexigibilidade consiste em hipótese de contratação direta em que, por razões 
fáticas e/ou jurídicas, a realização de competição por intermédio de licitação (por qual 
de seus tipos – melhor técnica, menor preço, etc.) mostra-se impossível ou inidônea 
ao atendimento da demanda no caos concreto (de forma geral, “inviável”). 
O rol de situações em que é possível a inexigibilidade de licitação é meramente 
exemplificativo e todas se subordinam ao caput. Independentemente de ser 
enquadrável em um dos incisos, a inexigibilidade demanda uma situação em que 
inviável a competição. Se há viabilidade de competir, seja por menor preço, seja por 
melhor técnica ou qualquer outro tipo de licitação, não há que se falar em 
inexigibilidade. 

 

Mesmo que exemplificativas, destaca-se a hipótese prevista no art. 74, inciso III, da Lei 

Federal n. 14.133, de 2021, em que a competição é inviável em razão do objeto configurar-se 

como serviço técnico especializado de natureza predominantemente intelectual executado por 

profissionais ou empresas de notória especialização: 

 
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos 
de: [...] 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 
g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico; 
h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo e 
laboratoriais, instrumentação e monitoramento de parâmetros específicos de obras e 
do meio ambiente e demais serviços de engenharia que se enquadrem no disposto 
neste inciso; [...]  
§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de notória 
especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua 
especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, 
organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com 
suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente 
adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 
§ 4º Nas contratações com fundamento no inciso III do caput deste artigo, é vedada a 
subcontratação de empresas ou a atuação de profissionais distintos daqueles que 
tenham justificado a inexigibilidade. [...] 

 

                                                           
2 SALES, Hugo Teixeira Montezuma. In: SARAI, Leonardo (org.). Tratado da nova lei de licitações e contratos 

administrativos: Lei 14.133/21 comentada por advogados públicos. 3. ed. São Paulo: JusPodivm, 2023. p. 976. 
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Acerca dessa hipótese de inexigibilidade de licitação, leciona Joel de Menezes 

Niebuhr3: 

 
Ao lado da hipótese relativa à contratação de fornecedor exclusivo, há outras tantas 
que também redundam na inviabilidade de competição e, por isso, dão lugar à 
inexigibilidade de licitação pública. Entre elas, ganha destaque a contratação de 
serviços técnicos profissionais especializados de natureza singular, cuja aferição é 
deveras complexa, dado que nela pode haver pluralidade de pessoas capazes de 
prestar o serviço visado pela Administração, porém sem que se disponha de critérios 
objetivos para compará-las, pressupondo elevado grau de subjetividade. 

 

De uma leitura do inciso III do art. 74, verifica-se a previsão expressa de três requisitos 

para o objeto a ser contratado nessa modalidade de inexigibilidade de licitação: configurar 

entre “serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual”, ser 

executado por “profissionais ou empresas de notória especialização” e não se enquadrar como 

“serviços de publicidade e divulgação”. 

Sabe-se que o TCU possui longa jurisprudência, assentada na Lei Federal n. 

8.666/1993, acerca da necessidade da “natureza singular” do serviço contratado para a 

subsunção na hipótese supracitada de inexigibilidade, inclusive manifestada em sua Súmula 

n. 252, em razão da redação do art. 25, inciso II, da antiga legislação prever expressamente 

ser inexigível a licitação “[...] para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 

desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização [...]”. 

Todavia, dada a latente ausência desta terminologia na redação do art. 74, inciso III, 

da Lei Federal n. 14.133, de 2021, o Plenário do TCU, através do voto do Ministro Benjamin 

Zymler, acompanhado por seus pares no Acórdão n. 1.397/2022, já se manifestou pela revisão 

dos entendimentos pretéritos sobre a necessária singularidade do serviço: 

 
[...] a contratação direta por inexigibilidade, com base no art. 25, inciso II, da Lei 
8.666/1993, exige simultaneamente a demonstração dos seguintes requisitos: (i) que 
o objeto se inclua entre os serviços técnicos especializados do artigo 13 da Lei de 
Licitações; (ii) que tenha natureza singular; e (iii) que o contratado detenha notória 
especialização. 
Não posso deixar de observar o fato de que a Lei das Estatais (Lei 13.303/2016) e a 
nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei 14.133/2021) acabaram 
por excluir a exigência de que o serviço tivesse natureza singular, tal como 
previsto no art. 25, inciso II, da Lei 8.666/1993, fato suficiente, a meu ver, para 
que esta Corte de Contas revisite o seu entendimento da matéria. [grifo nosso] 

 

Inclusive, a Segunda Câmara do TCU, através do Acórdão n. 3.370/2022, já afirmou 

que a singularidade não mais configura um dos requisitos para a inexigibilidade prevista no 

                                                           
3 NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação pública e contrato administrativo. 6. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2023. p. 

176. 
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art. 74, inciso III, da Lei Federal n. 14.133, de 2021, mesmo que isso não signifique uma 

autorização para a contratação de qualquer serviço intelectual por inexigibilidade: 

 
O art. 25 da Lei 8.666/1993 afirma que é inexigível a licitação quando houver 
inviabilidade de competição, na contratação de serviços técnicos profissionais 
especializados, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória 
especialização, sendo que o art. 13 do mesmo diploma legal traz os serviços que se 
enquadrariam nessa hipótese. O art. 74 da Lei 14.133/2021, por sua vez, traz um 
texto parecido com o mencionado artigo da Lei de Licitações, contudo, deixa de 
exigir a "natureza singular" para a inexigibilidade da contratação. 

Em que pese a inexistência da expressão "natureza singular" no texto do novo diploma 
legal estar levando muitos à ideia de que não mais seria necessário licitar para a 
contratação de serviços de advocacia, tal interpretação é equivocada. Se a nova lei 
deixou de exigir a singularidade dos serviços a serem prestados para a 
caracterização da hipótese de inexigibilidade, é imperioso comprovar que o 
objeto possui características diferenciadas ou especiais que justifiquem a não 
realização da licitação. Ou seja, é preciso demonstrar que o objeto não é 
corriqueiro [...] [grifo nosso] 

 

Imperioso destacar, ainda, que tal matéria já fora igualmente objeto de discussão no 

Superior Tribunal de Justiça, o qual confirmou a supressão do requisito de singularidade na 

Lei Federal n. 14.133, de 2021: 

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PENAL. ART. 89 DA LEI N. 
8.666/1993. AÇÃO PENAL. PREFEITO MUNICIPAL. CONTRATAÇÃO DIRETA DE 
ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA. REQUISITO DE SINGULARIDADE DO SERVIÇO 
SUPRIMIDO PELA LEI N. 14.133/2021. CARÁTER INTELECTUAL DO TRABALHO 

ADVOCATÍCIO. PARECER JURÍDICO FAVORÁVEL. AUSÊNCIA DE DOLO 
ESPECÍFICO E DE EFETIVO PREJUÍZO. ATIPICIDADE DA CONDUTA. AGRAVO 
REGIMENTAL PROVIDO. 
1. A consumação do crime descrito no art. 89 da Lei n. 8.666/1993, agora disposto no 
art. 337-E do CP (Lei n. 14.133/2021), exige a demonstração do dolo específico de 
causar dano ao erário, bem como efetivo prejuízo aos cofres públicos. 
2. O crime previsto no art. 89 da Lei n. 8.666/1993 é norma penal em branco, cujo 
preceito primário depende da complementação e integração das normas que dispõem 
sobre hipóteses de dispensa e inexigibilidade de licitações, agora previstas na nova 
Lei de Licitações (Lei n. 14.133/2021). 
3. Dado o princípio da tipicidade estrita, se o objeto a ser contratado estiver entre as 
hipóteses de dispensa ou de inexigibilidade de licitação, não há falar em crime, por 
atipicidade da conduta. 
4. Conforme disposto no art. 74, III, da Lei n. 14.133/2021 e no art. 3º-A do Estatuto 
da Advocacia, o requisito da singularidade do serviço advocatício foi suprimido 
pelo legislador, devendo ser demonstrada a notória especialização do agente 
contratado e a natureza intelectual do trabalho a ser prestado. 

5. A mera existência de corpo jurídico próprio, por si só, não inviabiliza a contratação 
de advogado externo para a prestação de serviço específico para o ente público. 
6. Ausentes o dolo específico e o efetivo prejuízo aos cofres públicos, impõe-se a 
absolvição do paciente da prática prevista no art. 89 da Lei n. 8.666/1993. 
7. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC n. 669.347/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), relator para acórdão Ministro João Otávio de Noronha, Quinta 
Turma, julgado em 13/12/2021, DJe de 14/2/2022. grifo nosso) 
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Não é raro encontrar quem discorde do legislador e queira, por juízo de mérito seu, 

manter a singularidade como requisito para essa inexigibilidade de licitação. Cada um pode 

fazer o juízo de mérito que lhe pareça adequado, no entanto deve obedecer às normas legais 

e não se lançar em malabarismos para ressuscitar um requisito que o legislador optou por 

afastar da hipótese de inexigibilidade em questão. 

Assim, acerca das consequências dessa exclusão, dispõe Ronny Charles Lopes de 

Torres4: 

 
E qual a repercussão prática disso? A repercussão prática é que alguns serviços, 
mesmo quando compreendidos como não singulares, como treinamentos, 

assessoramentos técnicos, patrocínios de causas, entre outros (essa avaliação variava 
e sempre dependia de uma análise tópica da situação concreta), poderão, em tese, 
ser contratados por inexigibilidade se [preenchidos] os demais requisitos da 
legislação. [...] 
Nesse ponto, importante relembrar que competição inviável, para fins de 
aplicação da inexigibilidade, não ocorre apenas nas situações em que é 
impossível haver disputa, mas também naquelas em que a disputa é inútil ou 
prejudicial ao atendimento da pretensão contratual, pelo conforto e contradição 

com aquilo que a justifica (o interesse público). Isso pode ocorrer, por exemplo, quando 
para a contratação de um serviço não singular seja necessário(a) um(a) profissional 
altamente qualificado(a), para assessoramento estratégico, quando a submissão ao 
procedimento licitatório se apresentasse incompatível com uma seleção eficiente. [grifo 
nosso] 

 

Destaca-se que, assim como exposto pela doutrina, o TCU possui entendimento 

sumulado de que a inviabilidade de competição que sustenta a presente hipótese de 

inexigibilidade de licitação não se trata de uma exclusividade de fornecimento, mas de uma 

seleção de fornecedor capaz de exigir “grau de subjetividade insuscetível de ser medido pelos 

critérios objetivos de qualificação inerentes ao processo de licitação” (Súmula n. 39). Ou seja, 

desnecessária a demonstração de qualquer “exclusividade”, eis que a inviabilidade de 

competição decorre da subjetividade na escolha inerente à natureza de um serviço técnico 

especializado de natureza predominantemente intelectual prestado por profissional ou 

empresa de notória especialização. 

Assim, para subsunção à hipótese de inexigibilidade prevista no art. 74, inciso III, da 

Lei Federal n. 14.133, de 2021, conforme igualmente leciona Juliano Heinen,5 o objeto da 

contratação deve apenas atender cumulativamente aos três requisitos supracitados: 

1. ser serviço técnico especializado de natureza predominantemente intelectual; 

                                                           
4 TORRES, Ronny Charles Lopes de. Leis de Licitações Públicas Comentadas. 14. ed. São Paulo: Juspodivm, 

2023. p. 444. 
5 HEINEN, Juliano. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos: Lei nº 14.133/21. 3. ed. São Paulo: 

JusPodivm, 2023. p. 573-574. 
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2. ser prestado por profissional ou empresa de notória especialização; e 

3. não ser serviço de publicidade e divulgação. 

Verifica-se que os requisitos de 1 e 3 são objetivos (dizem respeito ao serviço), 

enquanto o requisito 2 é subjetivo (diz respeito ao prestador do serviço). Ainda, os requisitos 

de 1 e 2 requerem demonstração positiva; enquanto o 3, negativa. 

Iniciemos a análise dos requisitos e da subsunção deles ao caso concreto, a partir 

daqueles referentes ao objeto. 

O primeiro requisito, de configurar-se como “serviço técnico especializado de natureza 

predominantemente intelectual”, pode ser facilmente verificável. Isso porque a sua definição 

se dá a partir da subsunção do objeto a um dos trabalhos taxativamente previstos – conforme 

dispõe doutrina6 e jurisprudência7 – nas alíneas (idênticas) do art. 6º, inciso XVIII, e do art. 74, 

inciso III, ambos da Lei Federal n. 14.133, de 2021: 

 
Art. 6º [...] XVIII - serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 
intelectual: aqueles realizados em trabalhos relativos a: 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos e projetos executivos; 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 
c) assessorias e consultorias técnicas e auditorias financeiras e tributárias; 
d) fiscalização, supervisão e gerenciamento de obras e serviços; 
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais e administrativas; 
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 
g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico; 
h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo e 
laboratoriais, instrumentação e monitoramento de parâmetros específicos de obras e 
do meio ambiente e demais serviços de engenharia que se enquadrem na definição 
deste inciso; 

 

Dentre os serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual 

previstos no art. 6º, inciso XVIII, e no art. 74, inciso III, da Lei Federal n. 14.133, de 2021, 

destaca-se aquele contido nas alíneas “c” e “f”: “assessorias e consultorias técnicas e 

auditorias financeiras e tributárias” e “treinamento e aperfeiçoamento de pessoal”. 

No presente caso, o objeto da contratação é descrito como serviços de assessoria na  

atualização e implementação da proposta curricular da Educação Infantil e do Ensino 

Fundamental da rede municipal, serviço técnico para suporte de sistemas (SIMEC, PDDE 

Interativo, SISCACS, SIGPC, PNLD Digital), monitoramento do Plano Municipal de Educação 

                                                           
6 HEINEN, Juliano. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos: Lei nº 14.133/21. 3. ed. São Paulo: 

JusPodivm, 2023. p. 572. 
JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administrativas: Lei 14.133/2021. São 

Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021. p. 976. 
SALES, Hugo Teixeira Montezuma. In: SARAI, Leonardo (org.). Tratado da nova lei de licitações e contratos 
administrativos: Lei 14.133/21 comentada por advogados públicos. 3. ed. São Paulo: JusPodivm, 2023. p. 169. 
7 TCU, 2ª Câmara, Acordão n. 550/2007. 
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(PME), suporte técnico e orientações sobre ICMS Educação, apoio aos conselhos, 

recomendações do MPSC e TCE-SC, assessoria na implementação da Educação em Tempo 

Integral, assessoria em Políticas e Programas do Governo Federal, planejamento e execução 

do programa de formação continuada para professores e gestores municipais, avaliação 

diagnóstica e processual para avaliações de larga escala (SAEB, Alfabetiza SC), suporte 

técnico nas legislações educacionais e apoio a gestão e coordenação escolar, exigem 

conhecimentos intelectual, técnico, amplo e específico da área da educação, evidentemente 

contido na descrição de serviços prevista no art. 74, inciso III, alíneas “c” e “f” da Lei Federal 

n. 14.133, de 2021, eis que se configura como “assessorias e consultorias técnicas” e 

“treinamento e aperfeiçoamento de pessoal”. 

Preenchido, portanto, está o primeiro requisito, objetivo positivo. 

Acerca do segundo, objetivo negativo, a vedação para aplicação desta hipótese de 

inexigibilidade à contratação de serviços de publicidade e divulgação decorre da existência de 

legislação específica para a contratação de tais serviços, a Lei Federal n. 12.232, de 2010, da 

qual extrai-se: 

 
Art. 1o Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratações pela 
administração pública de serviços de publicidade prestados necessariamente por 
intermédio de agências de propaganda, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios.  
§ 1o Subordinam-se ao disposto nesta Lei os órgãos do Poder Executivo, Legislativo e 
Judiciário, as pessoas da administração indireta e todas as entidades controladas 
direta ou indiretamente pelos entes referidos no caput deste artigo. [...] 

 

O conceito dos serviços cuja inexigibilidade do art. 74, inciso III, da Lei Federal n. 

14.133, de 2021 não lhes é aplicável encontra-se, portanto, no art. 2º da Lei Federal n. 12.232, 

de 2010: 

 
Art. 2o Para fins desta Lei, considera-se serviços de publicidade o conjunto de 
atividades realizadas integradamente que tenham por objetivo o estudo, o 
planejamento, a conceituação, a concepção, a criação, a execução interna, a 
intermediação e a supervisão da execução externa e a distribuição de 
publicidade aos veículos e demais meios de divulgação, com o objetivo de 
promover a venda de bens ou serviços de qualquer natureza, difundir ideias ou 
informar o público em geral.  

§ 1o Nas contratações de serviços de publicidade, poderão ser incluídos como 
atividades complementares os serviços especializados pertinentes:  
I - ao planejamento e à execução de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação 
e de geração de conhecimento sobre o mercado, o público-alvo, os meios de 
divulgação nos quais serão difundidas as peças e ações publicitárias ou sobre os 
resultados das campanhas realizadas, respeitado o disposto no art. 3o desta Lei;  
II - à produção e à execução técnica das peças e projetos publicitários criados;  
III - à criação e ao desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitária, 
em consonância com novas tecnologias, visando à expansão dos efeitos das 
mensagens e das ações publicitárias.  
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§ 2o Os contratos de serviços de publicidade terão por objeto somente as atividades 
previstas no caput e no § 1o deste artigo, vedada a inclusão de quaisquer outras 
atividades, em especial as de assessoria de imprensa, comunicação e relações 
públicas ou as que tenham por finalidade a realização de eventos festivos de 
qualquer natureza, as quais serão contratadas por meio de procedimentos licitatórios 

próprios, respeitado o disposto na legislação em vigor. [...] [grifo nosso] 

 

No caso concreto, como já demonstrado, o objeto da contratação não pode ser 

enquadrado nessa definição de serviços de publicidade, eis que se configura como atividade 

de “assessorias e consultorias técnicas” e “treinamento e aperfeiçoamento de pessoal”, 

prevista no art. 74, inciso III, alíneas “c” e “f” da Lei Federal n. 14.133, de 2021, muito diversa 

da descrição dos serviços de publicidade vedados. 

Por fim, vencidos os requisitos objetivos (positivo e negativo), parte-se para aquele 

subjetivo positivo: a notória especialização do contratado. 

Acerca do conceito de “notória especialização”, destaca-se que fora expressamente 

dado pelo art. 6º, inciso XIX, da Lei Federal n. 14.133, de 2021 – replicado no art. 74, § 3º, do 

mesmo diploma legal –, segundo o qual: 

 
Art. 6º [...] XIX - notória especialização: qualidade de profissional ou de empresa cujo 
conceito, no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, 
estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou 
outros requisitos relacionados com suas atividades, permite inferir que o seu trabalho 
é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato; 

 

Sobre esta definição, leciona Joel de Menezes Niebuhr8: 

 
A rigor, o § 3º do artigo 74 da Lei nº 14.133/021 indica elementos que redundam numa 
presunção. Ou seja, aqueles profissionais cuja experiência se harmoniza com os 
elementos referidos pelo dispositivo em comento se presumem dotados de 
notória especialização. Esses elementos não servem para dizer com exatidão se os 
profissionais são ou não são portadores de notória especialização, mas servem como 

indicativos, que, se verificados em concreto, ensejam a presunção de que os 
profissionais avaliados assim sejam qualificados. [...] 
Acrescente-se que a parte final do § 3º do artigo 74 da Lei nº 14.133/2021 consigna 
exigência de suma importância, dado que os elementos em apreço devem revelar 
que o trabalho do especialista é “essencial e reconhecidamente adequado à 
plena satisfação do objeto do contrato”. O § 1º do artigo 25 da Lei nº 8.666/1993 

exigia que o escolhido fosse “essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena 
satisfação do objeto do contrato”. O texto da nova lei está mais coerente. A avaliação 
sobre o mais adequado é muito subjetiva e, se levada ao extremo, poderia ser 
interpretada de modo a confundir singularidade com a exclusividade. O contratado 
deve ser adequado, não necessariamente o mais adequado, o que poderia suscitar 
dúvidas intermináveis. 
De todo jeito, essa parte final do § 3º do artigo 74 da Lei nº 14.133/2021 prescreve 
a obrigatoriedade de nexo entre as características do profissional qualificado e 
a satisfação do objeto do contrato. É necessário vislumbrar correlação entre o 

profissional escolhido pela Administração Pública e o objeto do contrato, a saber, ele 

                                                           
8 NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação pública e contrato administrativo. 6. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2023. p. 

189-190. 
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deve ser, circunstancialmente, adequado para o objeto específico. Melhor dizendo, o 
objeto do contrato é que determina o tipo de especialista a ser contratado. Logo, a 
Administração Pública deve avaliar as atividades desenvolvidas pelo especialista, qual 
a linha que ele segue, quais os aportes teóricos e quais as técnicas que ele assume, 
a fim de precisar se é realmente ele e não outro profissional quem deve ser contratado, 
a teor do critério administrativo fundado na confiança, para cumprir os objetivos a que 
visa aportar o contrato a ser firmado. [grifo nosso] 

 

A partir de uma leitura conjunta do dispositivo legal em questão e das lições extraídas 

da doutrina especializada, é possível conceituar notória especialização como a “qualidade de 

profissional ou de empresa cujo conceito” deverá preencher os seguintes requisitos: 

1) Ser, cumulativamente:  

a. “no campo de sua especialidade”, ou seja, relacionado com os serviços 

prestados pelo contratado com preponderância, propriedade ou outro 

atributo que o destaque; e 

b. “decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, 

organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos 

relacionados com suas atividades”, ou seja, verificável através de dados e 

informações relacionados à sua atividade, podendo ser subjetivos (ex: 

equipe técnica) e objetivos (ex: aparelhamento), ou mesmo através do 

histórico de execução de serviços pela contratada.  

2) Permitir inferir que o seu trabalho é, cumulativamente: 

a. “essencial [...] à plena satisfação do objeto do contrato”, ou seja, que o 

serviço daquele a ser contratado decorre da necessidade pelo atendimento 

de uma efetiva demanda da administração, existindo um nexo que evite, 

assim, contratações de serviços especializados, mas inúteis; e 

b. “reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato”, ou 

seja, que a qualificação apresentada pelo contratado e que o torna notório 

seja capaz de atender à totalidade das exigências para execução do objeto, 

o que não significa dizer que ele seria o único capaz de fazê-lo. 

 

Ante a ausência de menção legal, cumpre destacar, acerca do âmbito territorial em que 

a notória especialização deve ser apurada, o posicionamento exposto por Joel de Menezes 

Niebuhr9 sobre a relatividade desta análise: 

 

                                                           
9 NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação pública e contrato administrativo. 6. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2023. p. 

190. 
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Soma-se isso a questão de se precisar qual o âmbito territorial a ser apurado para 
reputar profissional como portador de notória especialização. Ora, há profissionais 
cujos trabalhos são conhecidos em todo país, outros no estado a que pertencem, e 
outros apenas no município. A abrangência territorial da contratação deve ser vista 
com certa parcimônia, adaptável ao objeto e ao lugar da contratação: por vezes, 
torna-se conveniente a seleção de um profissional de trato próximo, mais 
acessível. Isso deve ser avaliado com parcimônia, porque o que realmente 
importa são os estudos feitos pelo profissional, a experiência anterior dele, os 
resultados obtidos. O lugar onde o profissional é conhecido deve ser posto em 
segundo plano, sem que este prevaleça sobre as efetivas realizações dele. 

Entretanto, não se quer desprezar os profissionais cujos trabalhos sejam conhecidos 
em todo país, haja vista que, é de presumir, se eles o são, é porque possuem méritos. 
[grifo nosso] 

 

E, por fim, faz-se a ressalva que a notória especialização do contratado não leva a uma 

exclusividade de contratação, mas, conforme exposto pela Quinta Turma do Superior Tribunal 

de Justiça no julgamento do HC n. 228.759, alia-se à confiança do administrador no contratado 

para execução do objeto da contratação: 

 
[...] embora possam existir vários profissionais dotados de notória especialização em 
determinada área do conhecimento, a circunstância que inviabiliza a competição são 
as suas características individuais que despertam a confiança do administrador, 
analisadas sob o enfoque do objeto do contrato a ser executado, bem como do 
interesse público que deve ser buscado em toda atuação da administração. 

 

É imperioso afirmar, sem ressalvas, que existe uma subjetividade inerente a esta 

modalidade de inexigibilidade de licitação, mormente na escolha dentre todos aqueles que 

poderiam executar o objeto (eis que inexiste exclusividade), conforme leciona Joel de Menezes 

Niebuhr10: 

 
Repita-se que a inexigibilidade encontra amparo no traço singular que qualquer um 
dos potenciais contratados imprimiria à execução do contrato. Várias pessoas 
poderiam executar o contrato, todas de modo especial e peculiar, incomparável 
objetivamente em licitação pública. Daí a inexigibilidade, que depende da subjetividade 
dos critérios para a aferição do contratado, isto é, no final das contas, da 
discricionariedade dos agentes administrativos. 
Nesse processo discricionário, o agente administrativo encontra amplo espaço 
de liberdade para escolher aquele especialista que reputa o mais adequado à 
satisfação da utilidade pretendida com a contratação, pressupondo-se, pois, a 
avaliação de conceitos de valor, variáveis em grau maior ou menor, de acordo 
com estimativa subjetiva. 
Na perspectiva dessa competência discricionária, observa-se elemento de 
extrema relevância para visualizar a inviabilidade de competição, qual seja o 
juízo de confiança do agente administrativo em determinado especialista, que o 
leva a contratá-lo, preterindo outros com similar capacitação.  

É evidente que a confiança ou a desconfiança revelam avaliações impregnadas pela 
discricionariedade, em tributo aos elementos subjetivos a serem tomados pelo agente 
administrativo para apurá-la. Cabe ponderar, como já se fez noutra passagem, que a 
discricionariedade não é absoluta; antes disso, sempre limitada. Com isso se quer 

                                                           
10 NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação pública e contrato administrativo. 6. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2023. p. 

180-181. 
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dizer que o grau de confiabilidade, conquanto determinado subjetivamente, depende 
de certos requisitos objetivos, entre os quais avultam a experiência do especialista, a 
sua boa reputação, o grau de satisfação obtido noutros contratos etc. 

 

Assim, haveria, de fato, mais do que um possível contratado para a execução do objeto, 

todavia, desde que demonstrado o cumprimento dos requisitos objetivamente trazidos pela 

legislação acerca da notória especialização, cumpre à Administração, em um juízo subjetivo 

de confiança inerente a uma inexigibilidade não decorrente de exclusividade, selecionar 

aquele que irá contratar. 

Contudo, a seleção daquele que se irá contratar, assim como a demonstração 

detalhada desta notória especialização, com cópia integral da documentação e demais 

informações necessárias, comprovando que aquele que se pretende contratar se enquadra na 

hipótese citada de inexigibilidade de licitação, será feita após este Termo de Referência, junto 

à razão da escolha do contratado, no documento de justificativas da escolha, que demonstram 

efetivamente que a empresa a ser contratada, juntamente com os profissionais que a 

compõem possuem notória especialização.  

No presente momento, demonstrou-se o atendimento aos requisitos para realização da 

inexigibilidade de licitação prevista no art. 74, inciso III, da Lei Federal n. 14.133, de 2021 

relacionados ao objeto contratual (matéria pertinente à natureza do Termo de Referência), 

enquanto aqueles relacionados ao sujeito contratado (subjetivos), são apenas aqui elencados 

e deverão ser comprovados em momento posterior, sob pena de impossibilitar-se a realização 

da contratação direta referenciada. 

Portanto, estando autorizado para tal, realizar-se-á a contratação direta pela 

inexigibilidade de licitação prevista no art. 74, inciso III, alíneas “c” e “f”, da Lei Federal n. 

14.133, de 2021.  

Os documentos necessários para a realização do processo de contratação direta 

encontram-se previstos no art. 72 do mesmo diploma legal: 

 
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade 
e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, 
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 
desta Lei; 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 
atendimento dos requisitos exigidos; 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 
compromisso a ser assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação mínima necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; 
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VII - justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do 
contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico 
oficial. 

 

Assim, a contratação do presente objeto será realizada através processo de 

contratação direta por inexigibilidade de licitação, observadas as disposições da Lei Federal 

n. 14.133, de 2021, e regulamentação do município. 

 

1.2. DISPENSA DE PARCELA DOS DOCUMENTOS FACULTADOS NOS 

INCISOS I E III DO ART. 72 DA LEI FEDERAL N. 14.133/2021 

 

Prevê o art. 72, incisos I e III, da Lei Federal n. 14.133/2021 que o processo de 

contratação direta será instruído com os seguintes documentos: 

 
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade 
e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:  
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, 
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; [...] 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 
atendimento dos requisitos exigidos; [...] 

 

Nos termos do dispositivo citado, a obrigatoriedade recai somente sobre o documento 

de formalização de demanda, já devidamente acostado aos autos deste processo de 

contratação direta, devendo a elaboração dos demais documentos ocorrer “se for o caso”.  

Sobre as hipóteses de elaboração dos documentos previstos no inciso I, extrai-se da 

obra de Joel de Menezes Niebuhr: 

 
É de notar que o inciso I do artigo 72 da Lei nº 14.133/2021 prescreve como necessário 
o documento de formalização de demanda e, na sequência, antes de referir-se aos 
demais, ressalva que eles devem ser produzidos “conforme o caso”. No entanto, o 
inciso I do artigo 72 não esclarece em quais casos os demais documentos devem ou 
não ser produzidos. 
Sabe-se que, em regra, projetos básico e executivo são utilizados em obras e serviços 
de engenharia e termo de referência é empregado para os demais objetos que não de 
engenharia, por efeito do que eles são excludentes – ou se têm projetos básico e 
executivo ou se tem termo de referência. Essa é a regra, que, contudo, é ressalvada 
pelo § 3º do artigo 18 da Lei nº 14.133/2021, cujo teor admite que a especificação de 
obras e serviço comuns de engenharia possa ser realizada por meio de “termo de 
referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração de projetos”. 
Em que pese isso, estudo técnico preliminar e análise de riscos podem, em tese, ser 
produzidos em qualquer caso, para qualquer objeto e contratação. A redação do inciso 
I do artigo 72 dá a entender, sob essa perspectiva, que estudo técnico preliminar e 
análise de riscos podem ser dispensados em casos de contratação direta, que a 
Administração Pública goza de competência discricionária para decidir produzi-los ou 
não. Isso faz sentido, porque não seria proporcional exigir estudo técnico preliminar e 
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análise de riscos para contratações de pequena envergadura, como acontece, por 
exemplo, nos casos das dispensas dos incisos I e II do artigo 75.11 

 

Assim, considerando que o objeto da presente contratação é classificado como 

serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual, a realização de 

sua especificação não requer a elaboração de projeto básico e de projeto executivo. Todavia, 

por se entender que ela não poderia ser suficientemente realizada no corpo do instrumento 

contratual, realiza-se a elaboração do presente Termo de Referência, para estabelecer as 

condições mínimas da contratação. 

Quanto ao estudo técnico preliminar e a análise de riscos, tratando-se de contratação 

de pequena envergadura, inferior ao teto indicado pelo legislador para tal, em que os custos 

da realização de demasiadas burocracias muito ultrapassa os seus benefícios, em atenção ao 

princípio da proporcionalidade, cumpre dispensar a sua produção. 

Não desmerecemos a importância da realização de estudo técnico preliminar, contudo, 

a própria lei fez a faculdade em razão da particularidade do objeto, pois está se contratando 

empresa com notória especialização no objeto, que contempla serviços técnicos 

especializados.  

Acerca da dispensabilidade do parecer técnico, extrai-se da obra de Hugo Teixeira 

Montezuma Sales situação muito similar à presente nos autos: 

 
Sobre isso cabe fazer dois comentários quanto à expressão “se for o caso”. 
Inicialmente, reiterando o dito acima em outros termos: entende-se que tal expressão 
aplica-se apenas aos pareceres técnicos, haja vista que o art. 53 especificadamente 
prevê a obrigatoriedade de emissão de parecer jurídico previamente às contratações 
públicas, sem qualquer exceção, incluindo as de caráter direto, sem prévia licitação. 
[...] 
O segundo ponto diz respeito à ausência de “discricionariedade pura” quanto à 
elaboração de pareceres técnicos para instrução da contratação direta. Assim como 
ocorre no inciso I, a cujos comentários direcionamos o leitor, deverá ser juntado o 
parecer técnico salvo quando incompatível ou desnecessário com a hipótese de 
contratação direta a que se trata, não sendo um ato de vontade, uma 

“facultatividade”, a “opção” por exigir ou não tal parecer.12 

 

Ante o exposto, reputa-se justificada a dispensa da elaboração dos documentos citados 

no presente processo de contratação direta. 

 

2. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

                                                           
11 NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação pública e contrato administrativo. 6. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2023. p. 

129. 
12 SALES, Hugo Teixeira Montezuma. In: SARAI, Leonardo (org.). Tratado da nova lei de licitações e contratos 

administrativos: Lei 14.133/21 comentada por advogados públicos. 3. ed. São Paulo: JusPodivm, 2023. p. 959. 
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2.1. OBJETO 

 

O objeto deste processo compreende a contratação de empresa especializada para 

atualização e implementação da proposta curricular da Educação Infantil e do Ensino 

Fundamental da rede municipal, serviço técnico para suporte de sistemas (SIMEC, PDDE 

Interativo, SISCACS, SIGPC, PNLD Digital), monitoramento do Plano Municipal de Educação 

(PME), suporte técnico e orientações sobre ICMS Educação, apoio aos conselhos, 

recomendações do MPSC e TCE-SC, assessoria na implementação da Educação em Tempo 

Integral, assessoria em Políticas e Programas do Governo Federal, planejamento e execução 

do programa de formação continuada para professores e gestores municipais, avaliação 

diagnóstica e processual para avaliações de larga escala (SAEB, Alfabetiza SC), suporte 

técnico nas legislações educacionais e apoio a gestão e coordenação escolar, através de 

inexigibilidade, conforme especificações constantes neste Termo de Referência. 

 

2.2. NATUREZA 

 

Os itens que constituem o objeto do presente processo são classificados como serviços 

de natureza predominantemente intelectual. 

 

2.3. QUANTITATIVOS 

 

O objeto da contratação, que possui como objetivos a assessoria na área da educação, 

será realizado de forma mensal, conforme cronograma apresentado na proposta comercial da 

empresa. 

 

2.4. PRAZO DO CONTRATO 

 

O contrato resultante deste processo de contratação direta terá vigência de 24/01/2025 

até 24/01/2026, podendo ser prorrogada a vigência até o limite legal, conforme previsto nos 

artigos 105 e seguintes da Lei Federal nº 14.133, de 2021, sendo classificado como serviço 

contínuo, de necessidade permanente. 
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

A contratação objetiva a realização dos seguintes serviços técnicos especializados, de 

natureza predominantemente intelectual: 

 

1. Atualização da Proposta Curricular da Educação Infantil e do Ensino 

Fundamental da Rede Municipal: 

Revisão, atualização, adequação e implementação da proposta curricular, alinhando-a 

às diretrizes nacionais, estaduais e regionais, com o objetivo de garantir a coerência e 

a relevância dos conteúdos e práticas pedagógicas. 

 

2. Serviço Técnico para Suporte de Sistemas (SIMEC, PDDE Interativo, SISCACS, 

SIGPC, PNLD Digital): 

Apoio técnico contínuo para a operacionalização e gestão eficiente dos sistemas 

educacionais, assegurando que as demandas sejam atendidas de forma ágil e eficaz. 

 

3. Monitoramento do Plano Municipal de Educação (PME): 

Auxílio no levantamento de dados educacionais oficiais, elaboração de notas técnicas 

e análises que subsidiem o monitoramento e a avaliação do cumprimento das metas e 

estratégias do PME. 

 

4. Suporte Técnico e Orientações sobre ICMS Educação: 

Assessoria técnica na compreensão e aplicação da metodologia do ICMS Educação, 

visando a otimização dos indicadores que impactam na qualidade da educação 

municipal e na arrecadação de recursos. 

 

5. Apoio aos Conselhos, Recomendações do MPSC e TCE-SC: 

Orientação técnica para o atendimento das demandas dos Conselhos Municipais e das 

recomendações emitidas pelo Ministério Público de Santa Catarina (MPSC) e pelo 

Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina (TCE-SC). 

 

6. Assessoria na Implementação da Educação em Tempo Integral: 

Realização de estudos de viabilidade, elaboração de projetos pedagógicos e suporte 

técnico para a implementação de políticas de educação em tempo integral, visando à 

ampliação das oportunidades de aprendizagem. 
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7. Assessoria em Políticas e Programas do Governo Federal: 

Suporte especializado na implementação de políticas e programas como o 

Compromisso Nacional Criança Alfabetizada, Escola em Tempo Integral, Escolas 

Conectadas, Política Nacional de Equidade, Educação para as Relações Étnico-

Raciais e Educação Escolar Quilombola (PNEERQ), Política Nacional de Educação 

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, e o Pacto pela Superação do 

Analfabetismo. 

 

8. Programa de Formação Continuada para Professores e Gestores: 

Planejamento e execução de ações de formação continuada, alinhadas às 

necessidades do município, visando o aprimoramento das práticas pedagógicas e da 

gestão educacional. 

 

9. Assessoria em Avaliação Diagnóstica e Processual para Avaliações de Larga 

Escala (SAEB, Alfabetiza SC): 

Orientação técnica para a organização, aplicação e análise de avaliações diagnósticas 

e processuais, com foco nos instrumentos de larga escala, como SAEB e Alfabetiza 

SC, visando o acompanhamento do desempenho escolar e a definição de estratégias 

pedagógicas para melhoria da aprendizagem. 

 

10. Suporte técnico nas legislações educacionais: 

Apoiar na elaboração, análise e interpretação de leis, editais, decretos, resoluções e 

demais documentos relacionados à Educação nos âmbitos federal, estadual e 

municipal, em articulação com a Assessoria Jurídica do município e outros setores 

competentes. 

 

11. Apoio a Gestão e Coordenação Escolar: 

Fornecer orientações gerais para a organização administrativa, e planejar encontros 

coletivos com os profissionais da Secretaria Municipal de Educação, visando o 

aprofundamento de estudos, identificação de demandas e orientação de ações legais, 

técnicas e pedagógicas na gestão educacional municipal, em regime de colaboração 

com o governo federal. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
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Prevê o art. 72, inciso V, da Lei Federal n. 14.133, de 2021 que, junto ao processo de 

contratação direta, deverá ser comprovado pelo contratado o preenchimento dos requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária, nos seguintes termos: 

 
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade 
e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: [...] 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação mínima necessária; [...] 

 

Ora, se em momento posterior à escolha do contratado deverá ser verificado o 

preenchimento dos requisitos de habilitação e qualificação mínima, é requisito lógico que eles 

sejam requeridos e definidos em momento anterior à sua verificação, ou seja, no presente 

Termo de Referência. 

Nesse sentido, dispõe Joel de Menezes Niebuhr13: 

 
Além do preço, com base no inciso V o artigo 72 da Lei nº 14.133/2021, é importante 
que a Administração Pública avalie as qualificações do futuro contratado, que deve ter 
habilidade para prestar o objeto do contrato, devendo a Administração Pública buscar 
elementos que retratem a experiência anterior dele. Não é lícito à Administração 
Pública, sob o argumento da dispensa e da inexigibilidade, agir imprudentemente, 
contratando alguém que não tenha aptidão para tanto. É fundamental cercar-se de 
cuidados e demandar do futuro contratado a comprovação das condições 
consideradas adequadas para o cumprimento das obrigações contratuais. 
Os documentos a serem exigidos em habilitação nas licitações são tratados no 
Capítulo VI do Título II da Lei nº 14.133/2021, divididos, conforme artigo 62, em 
habilitação jurídica, técnica, fiscal, social e trabalhista, e econômico-financeira. 

 

Conforme apontado pelo autor, os tipos de habilitação encontram-se elencados no 

caput do art. 62 da Lei Federal n. 14.133, de 2021: 

 
Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de informações 
e documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de 
realizar o objeto da licitação, dividindo-se em: 
I - jurídica; 
II - técnica; 
III - fiscal, social e trabalhista; 
IV - econômico-financeira. 

 

Ocorre que, de modo geral, em vistas das particularidades da contratação direta, a 

doutrina já entende serem aplicadas integralmente à contratação direta somente as 

habilitações jurídica e fiscal, social e trabalhista14: 

                                                           
13 NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação pública e contrato administrativo. 6. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2023. p. 

140. 
14 SALES, Hugo Teixeira Montezuma. In: SARAI, Leonardo (org.). Tratado da nova lei de licitações e contratos 

administrativos: Lei 14.133/21 comentada por advogados públicos. 3. ed. São Paulo: JusPodivm, 2023. p. 965-
966. 
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Conforme art. 62, há quatro tipos de habilitação: jurídica; técnica; fiscal, social e 
trabalhista; e econômico-financeira. Destas, a habilitação jurídica (art. 66) e a fiscal, 
social e trabalhista (art. 68) aplicam-se integralmente a contratações diretas. [...] 
Quanto à habilitação técnica (art. 67), entretanto, em regra ela se mostra 
desnecessária em contratações diretas, sendo comumente substituída pela 
justificativa da razão de escolha do contratado do inciso VI deste artigo, embasada 
sempre na documentação julgada necessária parar tanto. [...] 
Já no que concerne à habilitação econômico-financeira, muitas vezes isso também 
pode ser considerado na própria escolha do contratado, ao ponto de eventual risco de 
inaptidão econômica se reduzir, já que a pessoa escolhida costuma ter alguma solidez. 

 

Assim, a Administração já possui a possibilidade de dispensar a exigência de quaisquer 

documentos de habilitação, ressalvada por imperativo constitucional, conforme expõe Joel de 

Menezes Niebuhr,15 a comprovação de regularidade com a seguridade social: 

 
Ressalva-se que, de acordo com o § 3º do artigo 195 da Constituição Federal, “a 
pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade social, como estabelecido em 
lei, não poderá contratar com o Poder Público nem dele receber benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios”. Desse modo, por força constitucional, mesmo que a 
contratação seja de pequena monta e realizada por contratação direta, a 
Administração Pública não pode deixar de exigir das pessoas jurídicas a comprovação 
de regularidade com a seguridade social. 

 

Assim, para a contratação do objeto deste Termo de Referência, exigir-se-á a 

comprovação, pelo contratado, de sua habilitação jurídica – de modo a demonstrar a 

capacidade do contratado exercer direitos e assumir obrigações – e fiscal, social e trabalhista 

– a fim de garantir o cumprimento de suas obrigações com a coletividade –, nos termos dos 

arts. 66, 68 e 63, inciso IV, da Lei Federal n. 14.133, de 2021: 

 
Art. 66. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer 
direitos e assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à 
comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para 
o exercício da atividade a ser contratada. 
 
Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação 
dos seguintes requisitos: 
I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica (CNPJ); 
II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 
III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

                                                           
15 NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação pública e contrato administrativo. 6. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2023. p. 

141. 
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§ 1º Os documentos referidos nos incisos do caput deste artigo poderão ser 

substituídos ou supridos, no todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a 
regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico. 
§ 2º A comprovação de atendimento do disposto nos incisos III, IV e V do caput deste 

artigo deverá ser feita na forma da legislação específica. 
 
Art. 63. Na fase de habilitação das licitações serão observadas as seguintes 
disposições: [...] 
IV - será exigida do licitante declaração de que cumpre as exigências de reserva de 
cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas 
em lei e em outras normas específicas. 

 

5. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

Prevê o art. 72, inciso II, da Lei Federal n. 14.133/2021 que, junto ao processo de 

contratação direta, deverá ser realizada pesquisa de preços, como em processos licitatórios, 

para fins de estimativa do valor da contratação e que será utilizada, em documento posterior, 

para fins de justificativa do preço contratado: 

 
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade 
e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: [...] 
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 
desta Lei; [...] 
VII - justificativa de preços; [...] 

 

Cumpre destacar que esta estimativa de valor não configura uma seleção de menor 

preço, tampouco, necessariamente, um preço máximo que a administração pode arcar. Ao 

contrário, busca subsidiar, em momento seguinte a este Termo de Referência, a verificação 

se o preço daquele que foi escolhido como contratado é compatível com o mercado, conforme 

dispõe o ilustre doutrinador Joel de Menezes Niebuhr16: 

 
[...] há de se separar duas questões: uma é a escolha do futuro contratado, que não 
precisa se amparar decisivamente no preço, outra é a justificativa do preço do futuro 
contrato, que deve ser compatível com o mercado. Demonstrado que o preço é 
compatível com o mercado, em face da pesquisa de preços que é realizada com 
antecedência e que pode ocorrer independentemente da consulta direta a qualquer 
fornecedor ou interessado, a Administração Pública goza de discricionariedade para a 
escolha do futuro contratado, desde que de maneira motivada. Sob essa perspectiva, 
não é obrigatório que em contratação direta haja alguma espécie de disputa entre 
possíveis interessados. Basta, apenas, que a escolha do futuro contratado seja 
motivada e que o preço seja compatível com o mercado, o que não depende, insista-
se, de cotação direta de preços com outros fornecedores ou interessados. 

 

                                                           
16 NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação pública e contrato administrativo. 6. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2023. p. 

136. 
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Ressalta-se, ainda, que a compatibilidade com o praticado no mercado não significa 

ser necessariamente inferior, em valores absolutos, ao montante obtido na pesquisa de 

preços. Pede-se, na literalidade do art. 72, inciso VII, um preço justificado. Se o objetivo da 

contratação direta fosse a rigorosa busca do menor preço, não seria uma contratação direta, 

mas um pregão com o critério de julgamento de menor preço. Nesse sentido, extrai-se da 

doutrina especializada17: 

 
No caso da contratação direta, o que se espera é que o preço seja “justificável”, o que 
não necessariamente implica dizer em ser inferior ao preço de mercado ou à média 
obtida. No caso de inexigibilidade de licitação, por exemplo, sequer é possível falar em 
“preço de mercado”, propriamente, pois inviável a competição: nesse caso o preço de 
referência usualmente é o regular da própria contratada. Havendo divergências entre 
o preço obtido em pesquisa e o da contratação que se pretende formalizar, este deve 
ser justificável para que o procedimento possa prosseguir. 

 

Assim, ilustrado não se tratar de um preço máximo de licitação, o valor da contratação 

fora estimado a partir dos quantitativos já expostos no corpo deste Termo de Referência e da 

pesquisa de preços realizada nos termos do art. 23 da Lei Federal n. 14.133, de 2021, 

especialmente o contigo no § 4º: 

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os 
valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de 
dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial 
economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 
[...] 
§ 4º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for 
possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos §§ 1º, 2º e 3º deste artigo, 
o contratado deverá comprovar previamente que os preços estão em conformidade 
com os praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por 
meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período 
de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio 
idôneo. 

  

Note-se que o objetivo da lei é de que seja demonstrado o valor cobrado pelo próprio 

contratado, em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, portanto, não são 

de objetivos idênticos, exatamente iguais aos contratados e sim semelhantes. 

Por outro lado, a demonstração é de conformidade dos preços com os praticados no 

mercado, não é idêntico ou menor e sim em conformidade, que poderá ser maior ou menor, 

conforme cada caso. 

O inteiro teor da pesquisa de preços encontra-se nos autos deste processo eletrônico 

e o valor estimado para o objeto da contratação, para fins de demonstração de 

                                                           
17 SALES, Hugo Teixeira Montezuma. In: SARAI, Leonardo (org.). Tratado da nova lei de licitações e contratos 

administrativos: Lei 14.133/21 comentada por advogados públicos. 3. ed. São Paulo: JusPodivm, 2023. p. 968. 
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compatibilidade, foram calculados em R$ 86.400,00 (oitenta e seis mil e quatrocentos 

reais). 

 

6. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

Prevê o art. 72, inciso IV, da Lei Federal n. 14.133, de 2021 que o dispêndio financeiro 

resultante da contratação que se pretende realizar deve ser compatível com a previsão de 

recursos orçamentários da administração: 

 
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade 
e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: [...] 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 
compromisso a ser assumido; [...] 

 

As despesas para a execução do objeto do presente Processo Administrativo Licitatório 

ocorrerão a conta de dotação específica do orçamento do exercício de 2025, com a seguinte 

classificação e valores, conforme demonstrativo acostado em anexo a este Termo de 

Referência e colacionado abaixo: 

 

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E VALORES 

Órgão 04.001 - SECRETARIA DA EDUCAÇÃO / SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 

Unidade 2506 - EDUCAR PARA DEMOCRATIZAR 

Funcional 2.013 - MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

 

Justifica-se que, tratando-se de contratação direta, a Administração, em sua pesquisa 

de preços, já realizou a orçamentação com aquele que, a princípio, pretende contratar. 

Portanto, para fins orçamentários, podendo já se valer do valor que espera efetivamente 

contratar, não se utilizou do valor resultante da pesquisa de preços, mas da proposta do 

provável contratado, para fins de demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido. 

Assim, utilizando-se do valor citado, verifica-se a compatibilidade de valores, conforme 

saldo atualmente disponível. 

 

7. FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
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Prevê o art. 72, incisos V a VII, da Lei Federal n. 14.133, de 2021 que a justificativa de 

escolha do contratado e de seu preço, assim como a comprovação da habilitação, deverá 

constar no processo de contratação direta, nos seguintes termos: 

 
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade 
e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: [...] 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação mínima necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; 
VII - justificativa de preço; [...] 

 

Como regra, a escolha do contratado – e consequentemente do preço a ser contratado 

e a comprovação de sua habilitação – dar-se-á em momento seguinte ao Termo de Referência, 

o qual, tratando-se de contratação direta, busca sintetizar as principais informações acerca do 

objeto a ser contratado e das condições que regerão a futura contratação. Ao contrário do que 

ocorre em um processo licitatório, não seria cabível expor no Termo de Referência um método 

objetivo para seleção de fornecer, eis que se estaria a esboçar um processo licitatório, não 

uma contratação direta. 

Tratando-se de contração direta por inexigibilidade de licitação em razão do objeto ser 

caracterizado como serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 

intelectual a ser executado por profissional ou empresa de notória especialização, conforme 

já exposto anteriormente, a comprovação dos requisitos da hipótese de inexigibilidade 

relacionados ao objeto já fora realizada neste Termo de Referência. 

Assim, caber-lhe-á, no documento de “justificativas da escolha”, para fins de expor a 

razão da “escolha” do contratado prevista no art. 72, inciso VI, da Lei Federal n. 14.133 de 

2021, demonstrar a notória especialização daquele que pretende contratar, prevista no art. 74, 

§ 3º, do mesmo diploma legal. 

Assim, retomando às explanações feitas anteriormente neste Termo de Referência, 

para fins de comprovação da notória especialização do contratado, deverá ser demonstrada, 

nos termos do art. 74, § 3º, da Lei Federal n. 14.133, de 2021, a “qualidade de profissional ou 

de empresa cujo conceito” necessita: 

1) Ser, cumulativamente:  

a. “no campo de sua especialidade”, ou seja, relacionado com os serviços 

prestados pelo contratado com preponderância, propriedade ou outro 

atributo que o destaque; e 

b. “decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, 

organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos 
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relacionados com suas atividades”, ou seja, verificável através de dados e 

informações relacionados à sua atividade, podendo ser subjetivos (ex: 

equipe técnica) e objetivos (ex: aparelhamento), ou mesmo através do 

histórico de execução de serviços pela contratada.  

2) Permitir inferir que o seu trabalho é, cumulativamente: 

a. “essencial [...] à plena satisfação do objeto do contrato”, ou seja, que o 

serviço daquele a ser contratado decorre da necessidade pelo atendimento 

de uma efetiva demanda da administração, existindo um nexo que evite, 

assim, contratações de serviços especializados, mas inúteis; e 

b. “reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato”, ou 

seja, que a qualificação apresentada pelo contratado e que o torna notório 

seja capaz de atender à totalidade das exigências para execução do objeto, 

o que não significa dizer que ele seria o único capaz de fazê-lo. 

 

Ademais, para fins de cumprimento do disposto no art. 72, incisos V e VII, da Lei 

Federal n. 14.133, de 2021, deverá demonstrar que aquele que pretende contratar preenche 

todos os requisitos previstos neste Termo de Referência, necessários à execução do objeto, 

e que seu preço é compatível com o mercado, de modo a garantir a objetividade, isonomia e 

publicidade necessária a todas as contratações, mas sem alcançar aquele rigor previsto para 

o processo licitatório e dispensado pelo legislador. 

Nesse sentido, dispõe Joel de Menezes Niebuhr18: 

 
[...] depois de definir o objeto e as condições de execução do futuro contrato (inciso I 
do artigo 72), depois de definir o preço de referência (inciso II do artigo 72) e de realizar 
as previsões orçamentárias (inciso IV do artigo 72), a Administração Pública deve 
escolher com quem contratar e justificar a sua opção (inciso VI do artigo 72), o que 
passa pela apuração da proposta para si mais vantajosa (inciso VII do artigo 72) e pela 
investigação das qualificações do futuro contratado (inciso V do artigo 72). 
Nessa fase, ela não precisa tratar todos os possíveis interessados com igualdade, o 
que seria necessário se ela devesse proceder à licitação pública. Repita-se, nos casos 
de dispensa e de inexigibilidade são aceitos agravos à isonomia, que cede 
parcialmente em face da impossibilidade de realizar a licitação pública ou da proteção 
de outros valores relacionados ao interesse público. Contudo, no mesmo passo, não 
se quer afirmar que a isonomia é derrogada por completo, porque a Administração 
Pública não pode fazer valer discriminações desproporcionais e desnecessárias. 
Portanto, para escolher o contratante, a Administração Pública não é obrigada a tratar 
todos os possíveis interessados com igualdade, todavia, deve fazê-lo na maior medida 
possível. 

 

                                                           
18 NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação pública e contrato administrativo. 6. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2023. p. 

135-136. 
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E, Juliano Heinen19: 

 
Trata-se de mais uma providência que, se de um lado melhora o controle das 
contratações públicas, de outro aumenta significativamente a burocracia. A justificativa 
objetiva sobre o fornecedor não pode ser levada ao extremo ou tornada absoluta. De 
outro lado, não se pode admitir que o processo de contratação direta se dê em função 
de mera indicação de critérios evidentemente subjetivos para a escolha do aludido 
contratado, sem a necessária justificativa. Há de se ter um equilíbrio aqui. 

 

Assim, configura-se como suficiente para escolha do fornecedor a demonstração de 

notória especialização do contratado, de preenchimento de todos os requisitos previstos neste 

Termo de Referência necessários para a execução do objeto e de compatibilidade do preço 

contratado com o praticado no mercado. 

 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

A execução dos serviços contratados será na modalidade indireta, adotando-se o 

regime de empreitada por preço global. Na EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, a 

contratação da execução do serviço ocorre por preço certo e total de todo o serviço a ser 

prestado. Neste regime, a remuneração do contratado não terá variação alguma, 

independentemente da quantidade de serviços a serem realizados, sendo pagos 

mensalmente, conforme cronograma físico-financeiro. 

Dessa forma, no regime de empreitada por preço global, o pagamento dos serviços 

executados pelo contratado será realizado mensalmente, durante a vigência do Contrato 

Administrativo. 

O desenvolvimento do plano de ações ficará a encargo da contratada, dessa forma, o 

regime da empreitada por preço global facilita a comparação das propostas, pois a empresa 

apresenta o valor total pelo seu serviço; além disso, torna a análise menos burocrática, 

facilitando o processo de contratação, além disso, diminui as chances da necessidade de 

aditivos para revisão de valores, sem contar que melhora a transparência e equidade. 

Trata-se, então, da solução mais adequada para a hipótese em questão, visto que, 

ainda não se sabe exatamente quais as ações minuciosamente serão necessárias para atingir 

a finalidade almejada, impossibilitando sua quantificação individual ou descrição. 

                                                           
19 HEINEN, Juliano. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos: Lei nº 14.133/21. 3. ed. São 

Paulo: JusPodivm, 2023. p. 565. 
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Por fim, sendo a presente contratação fundamentada na característica do serviço como 

“técnico especializado” e cujo contratado deve ser detentor de “notária especialização”, fica 

vedada, para prestação do serviço técnico especializado, a subcontratação de empresa ou a 

atuação de profissional distintos de quem que deu causa à inexigibilidade, conforme dispõe o 

art. 74, § 4º, da Lei Federal n. 14.133, de 2021: 

 
Art. 74. [...]  
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: [...] 
§ 4º Nas contratações com fundamento no inciso III do caput deste artigo, é vedada a 
subcontratação de empresas ou a atuação de profissionais distintos daqueles que 
tenham justificado a inexigibilidade. 

 

Ressalva-se, todavia, que a vedação à subcontratação se restringe ao serviço principal 

do contrato, e não a serviços meramente acessórios. Acerca do necessário distinguishing a 

ser feito, colhe-se da obra de Hugo Sales20: 

 
[...] tal dispositivo [§ 3º do art. 74] precisa ser lido, coo tantos outros, de forma 
adequada. O art. 122 desta lei define como subcontratação a delegação a terceiros de 
“partes” do serviço, sem discriminar a natureza de tais partes, se principais ou 
acessórias. 
Tomando por exemplo, novamente, um contrato de treinamento (alínea “f” do inciso 
III). O serviço principal de contratos analisados será sempre uma capacitação, que 
pode se revestir de formas simples como palestras, seminários ou cursos curtos ou 
mais complexos como cursos mais longos, programas de pós-graduação (lato ou 
stricto sensu) etc. Toda a aferição das circunstâncias que possibilitam a 
inexigibilidade de licitação (notoriedade do fornecedor, natureza do serviço, 
singularidade da demanda, inviabilidade de competição) recaem sobre o serviço 
principal, as ações de capacitação. 
Serviços acessórios são legitimados apenas na medida em que possibilitam a 
execução do serviço principal nos termos em que visionado, ou seja, não haveria 
espaço para serviços acessórios supérfluos ou que, embora tragam utilidade ou 
conveniência, não sejam necessários ao principal. Por exemplo, a diagramação 

gráfica de apostilas ou o seu envio pode ser um elemento de um serviço de treinamento 
que se baseie em educação à distância e, nesse sentido, seria a subcontratação de 
uma “parte”, nos termos do art. 122 supracitado. Entretanto, presumindo que o 
conteúdo da apostila em si tenha sido elaborado pela empresa contratada pela 
Administração, a sua mera diagramação gráfica, edição ou publicação não são ações 
de capacitação em si – sobre elas não recai qualquer argumentação ou análise de 
inexigibilidade de licitação, notória especialização etc. 
Isso nos leva à seguinte conclusão: a vedação à subcontratação atinge apenas os 
serviços entendidos como “principais”, ou seja, as ações materiais listadas nas 
alíneas do inciso III (palestras, ações de consultoria, emissão do parecer etc.), 
não se estendendo aos serviços acessórios, os quais não foram analisados 
quando se perquiriu acerca da notória especialização. Vale dizer: não é 

indispensável que o local onde ocorrerá a aula seja de propriedade do contratado ou 
da contratante (pode ser contratado à parte), muito menos que eventual material, 
quando necessário, seja impresso pela contratada ou a alimentação em um curso de 
imersão seja por ela produzida. Entretanto, toda ação de capacitação, tais como aulas, 

                                                           
20 SALES, Hugo Teixeira Montezuma. In: SARAI, Leonardo (org.). Tratado da nova lei de licitações e contratos 

administrativos: Lei 14.133/21 comentada por advogados públicos. 3. ed. São Paulo: JusPodivm, 2023. p. 997. 
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vídeos, elaboração de apostilas, cursos etc., como serviços principais, deve 
necessariamente ser feita pelo profissional ou pela empresa contratados por 
inexigibilidade de licitação. [grifo nosso] 

 

Portanto, fica vedada a subcontratação dos serviços principais do contrato, ou seja, 

“serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual” elencados no 

dispositivo supracitado, mas não dos serviços meramente acessórios.  

 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

Em conformidade com o art. 117 da Lei Federal n. 14.133, de 2021, deverá ser 

designado fiscal de contrato e representante da administração pública para acompanhamento 

e fiscalização da execução dos contratos celebrados, conforme requisitos estabelecidos no 

art. 7º do referido diploma legal.  

O recebimento provisório deverá ser feito pelo fiscal do contrato em até 5 dias úteis 

após o término do mês, conforme critérios de medição previstos adiante, e, o definitivo, pelo 

gestor em até 15 dias úteis do recebimento provisório. 

Os prazos para recebimento justificam-se de modo a possibilitar que os pagamentos 

possam ser realizados até o 30º dia do mês, salvo quando este cair em feriados ou finais de 

semana. 

Caberá ao gestor do contrato constituir relatório final de que trata o art. 174, § 3º, inciso 

VI, alínea “d”, da Lei Federal n. 14.133, de 2021 com as informações obtidas durante a 

execução do contrato, como forma de aprimoramento das atividades da Administração. 

 

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

10.1. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

 

Em razão de configurar-se como serviço de natureza predominantemente intelectual, 

a medição deverá ser realizada pela simples verificação de cumprimento pela contratada das 

obrigações previstas neste Termo de Referência, no Contrato a ser elaborado e, de modo 

especial, do cronograma de trabalhos a ser apresentado pela contratada, a ser realizada 

mensalmente, referente ao período compreendido do primeiro ao último dia do mês anterior. 
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10.2. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

 

O pagamento pela prestação do serviço, objeto da presente contratação direta, deverá 

ser feito pela Administração em favor do contratado mediante boleto ou transferência bancária 

(TED, DOC, depósito ou PIX) em conta corrente de titularidade do contratado, mensalmente, 

referente aos serviços prestados do primeiro ao último dia do mês anterior, no prazo de até 30 

dias úteis após a data de recebimento definitivo do objeto, de modo a possibilitar o pagamento 

até o 30º dia do mês, salvo quando este não for dia útil ou for feriado, acompanhado da 

respectiva Nota Fiscal Eletrônica e arquivo XML. 

Os valores a serem pagos mensalmente corresponderão ao cronograma de serviços e 

pagamentos a ser apresentado pela contratada. 

Somente serão autorizados os pagamentos em contas cujo CNPJ de titularidade seja 

idêntico àquele da habilitação e proposta vinculada, sendo responsabilidade da contratada 

manter a identidade de informação no momento do cadastro e durante a execução, exceto no 

caso de solicitação de alteração, entre matriz e filiais ou entre filiais, mediante comprovação 

do preenchimento dos requisitos de habilitação pelo novo CNPJ. 

O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas 

fiscais deverá ser aquele fornecido na fase de habilitação, exceto no caso de participação de 

empresas em consórcio ou de solicitação de alteração entre matriz e filiais ou filiais entre si, 

mediante comprovação do preenchimento dos requisitos de habilitação pelo novo CNPJ. 

Nenhum pagamento será efetuado ao contratado enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira ou técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção 

monetária. 

Município de Cordilheira Alta (SC), em 23 de janeiro de 2025. 
 
 
 
 
 

Sandra Maria Zardo Morescho 
Secretária Municipal de Educação 

 

 

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida 

Provisória nº 2.200-2/2001 e Lei Federal nº 14.063/2020. 
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